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Reserva de bens - Plano de partilha -
Apresentação pela inventariante - 

Vista aos investigantes - Possibilidade

Ementa: Reserva de bens. Plano apresentado pela inven-
tariante. Vista aos investigantes. Possibilidade.

- A cumulação da investigação de paternidade com a
petição de herança e reserva de quinhão hereditário é
possível, tendo em vista que o que se almeja é a pro-
teção dos bens referentes à herança até que seja exauri-
da a discussão acerca da real filiação dos peticionários.
Assim, deve ser dada ciência aos inventariantes dos bens
reservados pela inventariante, sem que isso configure
instauração de nova lide dentro dos autos de inventário.

AGRAVO DDE IINSTRUMENTO NN° 11.0017.05.012693-11/002 -
CCoommaarrccaa ddee AAllmmeennaarraa - AAggrraavvaanntteess:: EEssppóólliioo ddee CC..FF..CC..,, rree-
pprreesseennttaaddoo pp// iinnvveennttaarriiaannttee EE..BB..CC..OO.. - AAggrraavvaaddooss:: NN..FF..PP.. ee
oouuttrrooss - RReellaattoorr:: DDeess.. WWAANNDDEERR MMAARROOTTTTAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 9 de setembro de 2008. - Wander
Marotta - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. WANDER MAROTTA - Trata-se de agravo de
instrumento interposto pelo espólio de C.F.C., represen-
tado nos autos pela inventariante E.B.C. e outros, contra
a r. decisão que determinou fosse dada vista aos demais
herdeiros e aos investigantes N.F.P., N.F.P. e D.F.P. para se
manifestarem sobre o plano de partilha e reserva de
quinhões apresentados pela inventariante.

Afirmam os recorrentes, em síntese, que os agrava-
dos ajuizaram, no curso do processo de inventário, ação
de investigação de paternidade contra o falecido, tendo
o Juiz e este Tribunal determinado a reserva de bens até
que haja solução da ação proposta nas vias ordinárias.
Feita a reserva de bens determinada, foi apresentado o
plano de partilha dos bens inventariados, não tendo o
Magistrado, contudo, examinado a impugnação da
entrada de estranhos no inventário do Sr. C. Afirma que
os investigantes, agravados, não poderiam atuar nos
autos do inventário, uma vez que a questão por eles sus-
citada é de alta indagação, que só pode ser examinada

nas vias ordinárias. De outro lado, não foi apreciado o pe-
dido de cota dos agravantes, tendo a decisão atacada ins-
taurado contraditório no processo de inventário, o que não
se admite. Pedem seja reformada a decisão impugnada:

[...] que determina a intimação dos agravados para se ma-
nifestarem nos autos, determinando-se, ainda, que os mes-
mos sejam excluídos dos autos e remetidos para as vias
ordinárias na forma da lei (f. 04).

Conheço do recurso.
Quando do exame do AI nº 1.0017.05.012693-1/

001, verifiquei que, em 6 de julho de 1993, E.B.C. pediu
a abertura do inventário de seu falecido marido, C.F.C.
(f. 06/08 - AI nº 1.0017.05.012693-1/001), tendo sido no-
meada inventariante (f. 09/10 - AI nº 1.0017.05.012693-
1/001).

Contudo, em 22.07.1999, N.F.P.A., N.F.P. e D.F.P.P.,
ora agravados, ajuizaram uma ação de investigação de
paternidade, c/c petição de herança, contra os herdeiros
e sucessores de C., pedindo:

[...] o sobrestamento do processo de inventário [...] até que
seja julgada e elucidados os fatos aventados na ação de ve-
rificação de paternidade (f. 13/14 - AI nº 1.0017.05. 012693-
1/001).

O ilustre Juiz indeferiu “[...] o pedido de suspensão
do feito ante a desnecessidade”, mas determinou a reser-
va dos possíveis quinhões dos investigantes, a fim de
garantir eventuais direitos hereditários, tendo sido essa
decisão confirmada por este Tribunal.

Contudo, insurgem-se os agravados contra a peti-
ção de f. 71/72 (f. 14/15-TJMG), que, segundo afirma-
ram em 26.08.1999, jamais poderia ter sido juntada aos
autos.

Ora, essa petição - e o pedido de f. 20-v. (84-verso
dos autos originais) - tinha por objetivo apenas o sobres-
tamento dos autos do inventário até que fosse julgada a
ação de investigação de paternidade, já decidida a
questão quando do julgamento do AI nº 1.0017.05.
012693-1/001.

De outro lado, não há nenhuma ilegalidade na
decisão atacada, que determina seja dada vista aos
herdeiros e aos investigantes do plano de partilha e da
reserva de quinhões feitos pela agravante conforme
determinação judicial, podendo os agravados discordar
da reserva feita.

Como ficou ressaltado, a cumulação da investi-
gação de paternidade com a petição de herança e reser-
va de quinhão hereditário é possível, tendo em vista que
o que se almeja é a proteção dos bens referentes à he-
rança até que seja exaurida a discussão acerca da real
filiação dos peticionários. E deve ser dada ciência aos

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 55-280, jul./set. 200856

inventariantes dos bens reservados pela inventariante,
sem que, com isso, configure instauração de nova lide
dentro dos autos de inventário.

Por tais motivos, nego provimento ao recurso.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BELIZÁRIO DE LACERDA e HELOÍSA COMBAT.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. DOMINGOS COELHO - Cuida-se de ape-
lação cível interposta por Plínio Rodrigues Nunes contra
a sentença de f. 152/153, que, nos autos dos embargos
à execução que move em desfavor de Banco do Brasil
S.A., indeferiu a petição inicial e julgou extinto o proces-
so sem resolução de mérito. 

Aduz-se nas razões recursais que não foi observa-
do o art. 215 do CPC na espécie, já que o apelante não
foi citado para instruir a petição inicial com as cópias re-
levantes da execução; que restaram violados também os
princípios do contraditório e da ampla defesa; que deve
ser observados a garantia do devido processo legal e o
direito fundamental à razoável duração do processo; que
deve ser levada em consideração a natureza jurídica do
crédito rural; requerendo-se por fim a reforma da sen-
tença primeva. 

Não foram apresentadas contra-razões. 
Recurso próprio, tempestivo, regularmente proces-

sado e isento de preparo. Dele conheço, visto que pre-
sentes todos os pressupostos para a sua admissibilidade. 

Não há preliminares a serem examinadas, motivo
pelo qual adentro de imediato o exame do mérito recursal.

E, nele, tenho que razão desassiste ao apelante. 
A questão principal a ser dirimida no presente

apelo refere-se à possibilidade de indeferimento da exor-
dial dos embargos de devedor em face da ausência de
juntada de peças indispensáveis à sua instrução. 

Passemos a tal análise, então. 
Os embargos do devedor têm natureza de ação inci-

dental de conhecimento. Como tal, iniciam-se por petição
nos moldes exigidos pelos arts. 282 e 283 do CPC.

Com o advento da Lei 11.382/06, acrescentou-se
aos requisitos extrínsecos da proemial comando adi-
cional, de instrução compulsória, com peças processuais
relevantes (art. 736, parágrafo único, do CPC), in verbis: 

Art. 736. (...)
Parágrafo único. Os embargos à execução serão distribuídos
por dependência, autuados em apartado, e instruídos com
cópias (art. 544, §1º, in fine) das peças processuais rele-
vantes. 

Ao editar a alteração normativa, o legislador revela
intenção maior (mens legislatoris) e atenta aos princípios
da economia e celeridade processual - fazer cumprir, no
plano infraconstitucional, o disposto no inciso LXXVII do
art. 5º da CR/88, que, com a EC 45 (Reforma do
Judiciário), passou a assegurar a todos novo direito fun-
damental: o da razoável duração do processo. 

A intenção se liga, desse modo, ao objetivo imedia-
to, de permitir o processamento físico da execução e dos
embargos, mas possibilitando prosseguimento simultâneo
dessas ações, viabilizando, inclusive, o envio singular dos
embargos ao tribunal, como ocorre no caso em apreço. 

Embargos do devedor - Inicial - Peças 
indispensáveis - Ausência - Indeferimento - 

Art. 736, parágrafo único, c/c art. 267, IV, do
CPC - Norma processual nova - 

Aplicação imediata

Ementa: Apelação cível. Embargos de devedor. Inicial
desprovida de peças essenciais. Indeferimento. Inteligên-
cia do art. 736, parágrafo único, c/c art. 267, IV, do
CPC. Norma processual de aplicação imediata. 

- Com o advento da Lei 11.382/06, exige-se instrução
dos embargos à execução com peças relevantes a sua
apreciação, cabendo ao embargante, em face da novel
disciplina do art. 739/CPC, instruí-lo com as que con-
sidere indispensáveis à cognição incidental.

- As normas processuais novas, por via de regra, têm
aplicação imediata - art. 1.211 do Código de Processo
Civil -, alcançando os processos em curso, resguardados
apenas atos processuais implementados, o ato jurídico
perfeito e o direito adquirido. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0515.06.021676-66/001 - CCoommaarrccaa
ddee PPiiuummhhii - AAppeellaannttee:: PPllíínniioo RRooddrriigguueess NNuunneess - AAppeellaaddoo::
BBaannccoo ddoo BBrraassiill SS..AA.. - LLiittiissccoonnssoorrtteess:: JJuuvvêênncciioo RRooddrriigguueess
NNuunneess ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DES. DDOMINGOS CCOELHO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO, COM
RECOMENDAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO 

Belo Horizonte, 10 de setembro de 2008. -
Domingos Coelho - Relator. 


